Exercício da eficácia do controle público by Ribeiro, Antônio de Pádua
EXERCÍCIO DA EFICÁCIA DO CONTROLE PÚBLICO*
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO** 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
 e do Conselho da Justiça Federal 
 
O tema proposto, qual seja, “Exercício da Eficácia do Controle 
Público”, leva-me às origens desta Corte de Contas, nos primórdios da 
República. Na Exposição de Motivos do Decreto nº 966-A, de 7 de 
novembro de 1890, editado pelo Governo Provisório, que a criou, lembrou 
Ruy Barbosa que cabia à República mostrar a sua força regeneradora no 
regime constitucional a iniciar-se, fazendo observar escrupulosamente o 
orçamento federal. Já, então, alertava que “é, entre nós, o systema de 
contabilidade orçamentaria defeituoso em seu mecanismo e fraco de sua 
execução”, razão por que se reconheceu a urgência inadiável de se 
reorganizá-lo, com a “creação de um Tribunal de Contas, corpo de 
magistratura intermediaria à administração e à legislatura, que, collocado 
em posição autonoma, com attribuições de revisão e julgamento, cercado 
de garantias - contra quaesquer ameaças, possa exercer as suas funcções 
vitaes no organismo constitucional, sem risco de converter-se em 
instituição de ornato apparatoso e inutil”. 
Assim se fez por se entender, já então, que “nenhuma 
instituição é mais relevante, para o movimento regular do mecanismo 
administrativo e politico de um povo, do que a lei orçamentaria. Mas em 
nenhuma tambem ha maior facilidade aos mais graves e perigosos 
abusos”. 
Essas lições de sabedoria, mais que centenárias, continuam 
plenas de atualidade. As diferentes constituições republicanas sempre 
procuraram absorvê-las, sendo certo que a atual valoriza o Tribunal de 
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Contas da União, ao tempo em que procura, com veemência, combater a 
improbidade administrativa, repelindo todas as condutas governamentais 
contrárias à moralidade pública. 
O assunto de que iremos tratar tem, pois, a sua essência 
respaldada na própria Lei Maior, assim qualificada pelo Mestre José Afonso 
da Silva: 
“Nossa Constituição é rígida. Em conseqüência, é a lei 
fundamental e suprema do Estado brasileiro. Toda autoridade 
só nela encontra fundamento e só ela confere poderes e 
competências governamentais. Nem o governo federal, nem 
os governos dos Estados, nem os dos Municípios ou do 
Distrito Federal são soberanos, porque todos são limitados, 
expressa ou implicitamente, pelas normas positivas daquela 
lei fundamental. Exercem suas atribuições nos termos nela 
estabelecidos.” 
O relacionamento entre os Poderes obedece ao princípio dos 
vasos intercomunicantes. O Estado só funciona bem quando as suas 
atividades fundamentais são exercidas harmonicamente, sem dolo, sem 
malícia, em nível ético. Um Poder que, pela atuação dos seus agentes, falta 
ao respeito ao outro ignora o que não pode desconhecer: não se pode 
baixar o nível de um, sem baixar, de igual modo, o do outro.1 Os defeitos 
de uns provocam reações por parte dos outros. E, no que concerne ao 
mútuo respeito, "inexiste o mais alto: o respeito não desce de cima para 
baixo, não sobe de baixo para cima. Horizontalmente se manifesta sempre. 
Interligam-se de tal modo os três, que a elevação de um a todos enobrece, 
assim como o desrespeito a um a todos atinge".2
De tal conceito emana a necessidade de aumentar-se o 
entendimento entre os Poderes, com o fito de superar os atritos 
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decorrentes do exercício das três funções estatais básicas, tendo em vista a 
realização do bem comum. Não se trata de abrir mão dos princípios que 
regem a atuação de cada Poder, mas de efetivar-se uma aproximação 
maior entre os seus membros, com o objetivo de se tomarem medidas de 
interesse geral, visando à sociedade como um todo. O que se deve é 
procurar cumprir a segunda parte do artigo 2º da Constituição, na 
consonância do qual os Poderes são independentes, porém harmônicos 
entre si. Ou seja: a independência não exclui a harmonia, e a harmonia só 
poderá ser obtida mediante conversações, sob a fiscalização da sociedade, 
que permitam identificar as posições convergentes, a fim de que os 
problemas do Estado sejam resolvidos com a rapidez exigida pelos tempos 
modernos. 
Vale dizer, essa repartição de funções do Estado, reflexo do 
sistema de freios e contrapesos, traz ínsitos princípios, segundo os quais 
um Poder, revestindo-se de precípuas funções, não há de sobrepujar a 
nenhum dos outros. 
É preciso ter-se em conta que, numa república democrática, o 
governo é das leis e não dos homens. A respeito, examinando o assunto 
com a profundidade que lhe é peculiar, conclui Bobbio: 
“Se então, na conclusão da análise, pedem-me para 
abandonar o hábito do estudioso e assumir o do homem 
engajado na vida política do seu tempo, não tenho nenhuma 
hesitação em dizer que a minha preferência vai para o 
governo das leis, não para o governo dos homens. O governo 
das leis celebra hoje o próprio tempo da democracia. E o que 
é a democracia senão um conjunto de regras (as chamadas 
regras do jogo) para a solução dos conflitos sem 
derramamento de sangue? E em que consiste o bom governo 
democrático se não, acima de tudo, no rigoroso respeito a 
estas regras? Pessoalmente, não tenho dúvida sobre a 
resposta a estas questões. E exatamente porque não tenho 
dúvidas, posso concluir tranqüilamente que a democracia é o 
governo das leis por excelência. No momento mesmo em que 
um regime democrático perde de vista este seu princípio 
inspirador, degenera rapidamente em seu contrário, numa 
das tantas formas de governo autocrático de que estão 
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repletas as narrações dos historiadores e as reflexões dos 
escritores políticos.”3
O Poder Legislativo, a par da função primacial, qual a de 
legislar, detém outras como aquelas de “fiscalizar e controlar, diretamente, 
ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta”, competência que lhe é exclusiva, conforme soa do 
art. 49, inciso X. Por outro lado, por força do que dispõe o art. 71, cumpre-
lhe exercer o controle externo com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, ao qual compete ofertar-lhe parecer prévio para o julgamento das 
contas gerais da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo (inciso I), 
mas, consoante o inciso II do mesmo dispositivo, cabe-lhe, também, julgar 
as contas dos demais administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas aí as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, 
bem como julgar as contas daqueles que deram causa a perda, extravio ou 
qualquer irregularidade que venha a causar prejuízo ao erário. Entre tais 
atribuições privativas do Tribunal de Contas da União, cumpre-lhe “realizar, 
por iniciativa própria, da Câmara  dos Deputados, do Senado Federal, de 
Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 
administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário” (inciso IV). 
Esses textos são importantes para situar, no plano 
constitucional, esta egrégia Corte de Contas, que vinha, por vetusta dicção 
normativa secundária, sendo tratada como órgão auxiliar do Congresso 
Nacional desde a Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949, que dispôs, em 
seu art. 1º, “ser órgão auxiliar do Poder Legislativo na fiscalização da 
administração financeira da União, especialmente na execução do 
orçamento”. Nessa extensão, o Decreto-Lei nº 199, de 25 de fevereiro de 
1967, que, ao dispor sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, 
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tratou-o, de igual, por órgão auxiliar do Congresso Nacional no controle 
externo da administração financeira e orçamentária da União. 
Toda essa visão dimana da consideração de que a função de 
controle externo é própria do Parlamento. E o é, mas de tal função não 
decorre afirmar-se ser o Tribunal de Contas da União tão-somente órgão 
auxiliar daquele Poder. É órgão constitucional, com atribuições 
constitucionalmente delineadas, inclusive a de auxiliar o Congresso 
Nacional nas questões tocantes à competência exclusiva no que se refere, 
em termos de fiscalização e controle, aos atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta. 
Aliás, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº. 849-8 – MT, nessa esteira, proclamou: 
“EMENTA: Tribunal de Contas dos Estados: competência: 
observância compulsória do modelo federal: 
inconstitucionalidade de subtração ao Tribunal de Contas da 
competência do julgamento das contas da Mesa da 
Assembléia Legislativa - compreendidas na previsão do art. 
71, II, da Constituição Federal, para submetê-las ao regime 
do art. 71, c/c o art. 49, IX, que é exclusivo da prestação de 
contas do Chefe do Poder Executivo. 
I. O art. 75, da Constituição Federal, ao incluir as normas 
federais relativas à “fiscalização” nas que se aplicariam aos 
Tribunais de Contas dos Estados, entre essas compreendeu as 
atinentes às competências institucionais do Tribunal de 
Contas da União, nas quais é clara a distinção entre a do art. 
71, I – de apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas do 
Chefe do Poder Executivo, a serem julgadas pelo Legislativo – 
e a do art. 71, II - de julgar as contas dos demais 
administradores e responsáveis, entre eles, os dos órgãos do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário. 
II. A diversidade  entre as duas competências, além de 
manifesta, é tradicional, sempre restrita a competência do 
Poder Legislativo para o julgamento às contas gerais da 
responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, precedidas de 
parecer prévio do Tribunal de Contas: cuida-se de sistema 
especial adstrito às contas do Chefe do Governo, que não as 
presta unicamente como chefe de um dos Poderes, mas como 
responsável geral pela execução orçamentária: tanto assim 
que a aprovação política das contas presidenciais não libera 
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do julgamento de suas contas específicas os responsáveis 
diretos pela gestão financeira das inúmeras unidades 
orçamentárias do próprio Poder Executivo, entregue a decisão 
definitiva ao Tribunal de Contas.” 
(STF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, in DJ de 23.4.99.) 
Com o advento da nova ordem constitucional, a Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, ao tratar o Tribunal de Contas da União como 
órgão de controle externo, retirou-lhe o caráter exclusivo de órgão auxiliar 
do Congresso. O eminente Mestre Eduardo Lobo Botelho Gualazzi, após 
escandir a história dos Tribunais de Contas e observar não ser pacífica a 
doutrina, no ponto, obtempera: 
“Outrossim, a evidência de que o Tribunal de Contas 
remanesce, por tradição histórica, formalmente inserido no 
Poder Legislativo, como órgão auxiliar, não basta para 
caracterizar-lhe a natureza, funções, atos e atividades 
congressionais, parlamentares ou legislativos, sob aspecto 
material. Ao contrário, a taxinomia orgânica do Tribunal de 
Contas no Poder Legislativo não afeta de modo algum a 
essência materialmente administrativa de sua natureza, 
funções, atos e atividades. Com efeito, o Tribunal de Contas 
aplica a lei de ofício, precisamente como o faz a 
Administração Pública. Aliás, no Brasil, Tribunal de Contas 
consiste em parcela especializada da Administração Pública, 
no aspecto substancial.” 
E, mais adiante: 
“O Tribunal de Contas consiste, obviamente, de órgão 
administrativo parajudicial (que efetua atividade 
administrativa de modo judiciariforme), formalmente inserto 
no Poder Legislativo, mas substancialmente competente, 
ratione materiae, para aplicação da lei de ofício e para 
verificações e emissão de atos administrativos, em atinência 
aos três Poderes, exclusivamente em assuntos direta ou 
indiretamente conectados à fiscalização, orientação e 
coordenação da execução financeiro-orçamentária. Assim, 
pode-se definir Tribunal de Contas, no Brasil, como o órgão 
administrativo parajudicial, funcionalmente autônomo, cuja 
função consiste em exercer, de ofício, o controle externo, 
fático e jurídico, sobre a execução financeiro-orçamentária, 
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em face dos três Poderes do Estado, sem a definitividade 
jurisdicional.”4
Divisa-se, nesse contexto, que o Tribunal de Contas da União, 
como previa Ruy Barbosa, é um órgão fundamental para a República e para 
a democracia, com feições especiais ligadas às suas origens e que, mantida 
a sua essência, deve ter, como até aqui tem ocorrido, adequadas as suas 
funções às exigências dos tempos presentes. 
Quanto à eficácia do controle público, na acepção de controle 
pelo povo dos atos da administração pública, convém destacar que, dentre 
os princípios que informam a administração pública, entre outros, o da 
moralidade foi erigido em cânone constitucional (CF, art. 37, caput), cujo 
desdobramento deságua no preceito punitivo do parágrafo 4º do mesmo 
artigo, ao dispor: 
“§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível.” 
O legislador ordinário, regulamentando esse parágrafo, editou a 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 - Ação Civil Pública de Improbidade 
Administrativa -, tornando, destarte, eficaz a persecução dos ímprobos da 
coisa pública. 
Diz a referida lei que “os atos de improbidade praticados por 
qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual, serão punidos” na forma que estabelece o 
seu art. 1º, caput, acrescentando que estão também sujeitos às 
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penalidades “os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, 
de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos” (art. 1º, parágrafo único). Estatui que “constitui ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições...” (art. 
11) e que “qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada investigação destinada a apurar a 
prática de ato de improbidade” (art. 14). Aduz que as suas disposições “são 
aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 
induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta” (art. 3º); que “os agentes 
públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos” (art. 4º); que, 
“ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do 
dano” (art. 5º); e que, “no caso do enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu 
patrimônio” (art. 6º). 
O responsável pelo ato de improbidade, além das sanções 
penais, civis e administrativas, está sujeito a duras cominações, segundo 
se verifica no art. 12 da citada lei: perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio; ressarcimento integral do dano; perda da 
função pública; suspensão dos direitos políticos até dez anos; pagamento 
de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial ou até 
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cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de 
contratar com o Poder Público. 
Do procedimento administrativo para apurar a prática de ato de 
improbidade é dado conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou 
Conselho de Contas, que poderão designar representante para acompanhá-
lo (art. 15). 
Trata-se de diploma legal de grande valia para a defesa da 
moralidade pública, essencial ao Estado de direito, que, se bem utilizado 
pelo Ministério Público e entidades interessadas e aplicado, com sabedoria, 
pelo Poder Judiciário, atingirá os seus elevados fins sociais. 
Ressalte-se, ainda, que a Constituição Federal conferiu aos 
cidadãos, como seres participativos da res publica, o poder de fiscalização, 
ofertando-lhes os meios condizentes com tal exercício, conferindo-lhes 
possibilidade de anular ato lesivo ao patrimônio público ou entidade de que 
o Estado participe, quando de tal ato resulte ofensa à moralidade 
administrativa, agressão ao meio ambiente e, nessa extensão, toque ao 
patrimônio histórico e cultural (art. 5º, LXXIII); do mesmo modo, ofertou a 
todos o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse 
coletivo ou geral, a par dos individuais, sob pena de responsabilidade (art. 
5º, XXXIII); seguindo trilha, assegura a todos o direito de petição aos 
Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder (art. 5º, XXXIV, ‘a’). Permite, ainda, em casos que tais, o uso das 
ações mandamentais para atacar atos administrativos praticados com 
ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, LV). 
O Constituinte muniu o Ministério Público, ademais, do poder de 
“promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos” (CF, art. 129, III). Admitiu, ainda, a substituição da 
ação pública por ação privada, nas hipóteses de crime de ação pública, 
quando não for esta intentada no prazo legal (CF, art. 5º, LIX). Por outro 
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lado, assegurou o texto constitucional a defesa do consumidor, o que 
resultou no Código de Defesa do Consumidor. Mas não é só; reza o art. 31, 
§ 3º, ao dispor sobre a fiscalização dos Municípios, ficarem as contas da 
municipalidade, durante sessenta dias, anualmente, à disposição, para 
exame e apreciação de quantos queiram questionar-lhes a legitimidade. 
Além do mais, a Constituição Federal, no seu art. 74, IV, § 2º, 
confere pertinência subjetiva a qualquer cidadão para oferecer denúncia 
sobre irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União, podendo, de igual, fazê-lo partido político, associação ou sindicato. 
Não bastasse isso, e ainda no que concerne à legalidade e legitimidade dos 
atos da administração pública, o § 1º do inciso IV do artigo supra impõe 
aos responsáveis pelo controle interno, desde que tomem conhecimento de 
qualquer  irregularidade ou ilegalidade, darem ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de serem solidariamente responsáveis. 
Note-se que, na tomada das providências com o objetivo de 
resguardar a moralidade pública, não se pode descurar das garantias 
jurisdicionais nem dos direitos dos cidadãos. 
Relativamente à administração da justiça, a vigente 
Constituição brasileira adota como postulado constitucional fundamental o 
“devido processo legal”, expressão oriunda da inglesa due process of law, 
ao dizer: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal” (art. 5º, LIV). Adota, ainda, o princípio da 
inafastabilidade do controle jurisdicional, ao estatuir que “a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, 
XXXV). Consagra o princípio da isonomia: “Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”; “homens e mulheres 
são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (art. 
5º, caput e inciso I). Estabelece, ainda, o princípio do juiz ou promotor 
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natural, ao dizer que “não haverá juízo ou tribunal de exceção”, e que 
“ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente” (art. 5º, XXXVII e LIII). Estatui o princípio do contraditório: 
“aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes” (art. 5º, LV). Prevê o princípio da proibição da 
prova ilícita: “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos” (art. 5º, LVI); o princípio da publicidade dos atos processuais 
“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos” (art. 
93, IX), acrescentando que “a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem” (art. 5º, LX); e o princípio da motivação das decisões judiciais 
sob pena de nulidade (art. 93, IX). 
O tema é, pois, empolgante, e leva a profundas reflexões, 
desenvolvendo-se entre a necessidade de combater os desvios 
administrativos – e, em conseqüência, preservar a intangibilidade do 
patrimônio público – e a indispensabilidade de assegurar, nessa tarefa, os 
direitos fundamentais dos cidadãos, que não podem ser conspurcados pelos 
desmandos do poder. 
Cumpre-me, porém, encerrar esta exposição e, ao fazê-lo, 
quero congratular-me com esta Corte, com seus insignes Ministros, 
dedicados servidores e ilustres Membros do Ministério Público que aqui têm 
assento, pelos relevantes serviços que vêm prestando ao País. Faço votos 
de que possam continuar a sua nobre missão, com denodo e com os olhos 
voltados para os superiores interesses públicos. 
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